Comarca da Capital – Regional da Ilha do Governador – 2ª Vara Cível
Juíza: Denise de Araújo Capiberibe
Processo nº 0014068-96.2009.8.19.0207 (2009.207.014152-0)
S E N T E N Ç A BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A propôs a presente Ação de Cobrança em face de MARCUS VINICIUS MEIRELLES DE ANDRADE, na qual sustenta ter firmado com o Réu contrato de abertura de crédito, o qual não foi honrado pelo devedor, em que pese as diversas tentativas de composição. Assim sendo, requer a condenação do Réu ao pagamento da quantia de R$42.718,80. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 07/17. Regularmente citado, conforme certidão de fls. 49 verso, o Réu deixou de apresentar resposta, consoante certidão de fls. 50. É o sucinto relatório. Passo a julgar. Ante a ausência de resposta do Réu, em que pese devidamente citado por Oficial de Justiça, decreto sua revelia, considerando verdadeiros os fatos afirmados na inicial. Ante a decretação da revelia, impõe-se o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, inciso II, do Código de Processo Civil. A revelia tem o condão de presumir verdadeiros os fatos articulados na inicial, consoante o disposto no art. 219 do Código de Processo Civil. Frise-se, porém, que a revelia não conduz necessariamente à procedência integral do pedido, cumprindo ao Magistrado verificar a plausibilidade do direito alegado. No caso dos autos, evidente que deve prosperar o pleito autoral, ante a prova documental que acompanha a inicial, a qual comprova que o valor cobrado pela instituição financeira foi colocada à disposição do correntista em sua conta corrente para cobrir o saldo devedor então existente. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido autoral, extinguindo o processo com exame de mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC, para condenar o réu a pagar ao autor a quantia de R$42.718,80, corrigida monetariamente pelos índices oficiais do TJRJ a partir da data do cálculo de fls. 17 (05.06.2009) e acrescida de juros moratórios de 1% ao mês a contar da citação. Condeno, ainda, o réu ao pagamento das despesas judiciais e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 29.11.2013.
